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PROCESSO N° 07/2024/FMSA 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 03/2024/OU/FMSA 

Credenciamento para serviços de Neuro Psicopedagogia e Neuro Psicologia 
 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARMAZÉM, através da Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, Estado de Santa Catarina, através de seu Prefeito Municipal o Sr. 
LUIZ PAULO RODRIGUES MENDES, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 
com a Lei Federal n. º 14.133/2021. 

 
Faço saber e TORNO PÚBLICO para conhecimento dos interessados que o Município de 

Armazém estará procedendo a CREDENCIAMENTO, de 30/07/2024 à 10/12/2024, no horário 
das 08h às 13h, no Setor de Licitações do Município de Armazém, sito a Praça 19 de 
Dezembro, nº. 130, sede da Prefeitura Municipal de Armazém, de pessoas jurídicas ou físicas 
para prestação de serviços na área da saúde. Local do credenciamento: Departamento de 
Compras e Licitações.  

 
1. DO OBJETO 
1.1 - contratação de empresas especializadas para prestação de serviços especializados na 

realização de consulta/sessão em neuro psicopedagogia e neuropsicologia, para os 
usuários do sistema único de saúde – SUS”, do município de Armazém/SC, conforme 
descrição no termo de referencia, anexo I. 

 
2. REGRAS GERAIS PARA DOCUMENTAÇÃO  
2.1 - O interessado que tiver interesse em ser credenciado deverá encaminhar a 

documentação no local e horário indicado no preâmbulo, em envelope devidamente lacrado, a 
qual terá caráter sigiloso até o momento em que a Comissão de Contratação se reunir para 
receber, examinar e julgar documentos, podendo ser disponibilizada estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 

2.2 - Por analogia ao art. 12 da Lei nº 14.133/2021: 
I - Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e 

assinatura dos responsáveis; 
II - Os valores, os preços, os custos e taxas, utilizados terão como expressão monetária a 

moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 (licitações 
internacionais);  

III - O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do interessado ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará 
seu afastamento do processo ou a invalidação do processo; 

IV - A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante servidor da comissão de licitação do municipio de Armazém/SC, mediante 
apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal; 

V - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, 
salvo imposição legal; 

VI - Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 
comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico; 

VII - É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
3.1 - Os interessados deverão protocolar seus envelopes de habilitação e qualificação 

técnica no Setor de Protocolo lacrados dirigidos à Comissão de Licitação, durante o periodo de 
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credenciamento, no setor de licitação na Praça 19 de Dezembro, nº 130, Centro, Armazém- 
SC,  podendo no decorrer da execução deste edital o credenciamento de interessados que 
tenham interesse em prestar os serviços objeto deste Processo Licitatório, da seguinte forma: 

 
3.1.  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.2.1 - Os documentos correspondentes à habilitação deverão ser entregues em original ou 

em cópia autenticada em Cartório, em envelope hermeticamente fechado de forma a não 
permitir a visualização de seu conteúdo, com a seguinte descrição externa: 

 
3.2. RELATIVOS À CAPACIDADE JURÍDICA 

I. Identificação do proponente, com CNPJ, nome, endereço, inscrição municipal e todas as 
formas de contato (telefone, fax e e-mail); 
II. Cédula de Identidade e Certidão de Matrícula na Junta Comercial, no caso de firma 

individual; 
III. Ato Constitutivo (estatuto ou contrato social) devidamente registrado e acompanhado das 

alterações posteriores, em se tratando de Sociedades Comerciais, e, no caso de Sociedades 
por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
IV. Registro do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de alterações e 
prova de diretoria em exercício; 
V. Decreto de Autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
VI. Declaração afirmando estar ciente das condições do Edital de Credenciamento nº 
03/2024/OU/FMSA, que assume a responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados, sujeitando-se às penalidades legais e a sumária desclassificação 
do credenciamento, e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela 
Comissão de Licitação; 
VII. Declaração afirmando aceitar os preços determinados no Termo de Referencia, Anexo I, 
para pagamento dos procedimentos contratados, estando também ciente de que os reajustes 
aplicados aos referidos contratos serão anual, com aplicação de indice IGP-M  ou outro indice 
equivalente; 

VIII. Alvará Sanitário Atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual; 
IX. Alvará de Funcionamento Atualizado; 
X. Dados de identificação de conta bancária: identificação do Banco, número da agência e da 

conta corrente; 
XI. Declaração emitida pela empresa atestando que atende ao inciso XXXIII, art. 7º da 
Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo condição de aprendiz). 
(ANEXO VIII). 
XII. Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado 
de empresa pública e de sociedade de economia mista. (ANEXO VII). 

 
3.3. - RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL 

I. Certidões de regularidade de situação para com a Fazenda Federal (Receita Federal, 
Dívida Ativa da União e Previdência Social), Estadual e Municipal, sendo os dois últimos 
expedidos pela localidade sede; 
II. Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

fornecida pela Caixa Econômica Federal, de acordo com o art. 27, “a”, da Lei Federal nº 8.036 
de 11/05/1990; 
III. CNDT Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
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3.4. RELATIVOS À IDONEIDADE FINANCEIRA 
I. Certidões Negativas de pedido de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física.  
II. OBSERVAÇÕES: 
I. - As certidões que não indicarem o prazo de validade serão consideradas, no máximo, 

até 30 (trinta) dias da data de emissão; 
II. - Os documentos constantes do item acima poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de 
imprensa oficial. Sendo que os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) 
estarão sujeitos à comprovação de sua veracidade pela Administração, dispensando-se 
autenticação referida no início deste item.  

 
3.5.  DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OFERTA DE 

SERVIÇOS 
3.5.1 A proponente deverá apresentar para qualificação técnica e oferta de serviços, em 

original ou em cópia autenticada, os seguintes documentos: 
I. Comprovante de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde 

(CNES); 
II. Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

III. Para os profissionais que desejam prestar o serviço de neuro psicopedagogia, estes 
devem apresentar formação em pedagogia e especialização em neuropsicopedagogia e os 
profissionais que desejam prestar o serviço de neuro psicologia, estes devem apresentar 
certificado de graduação em piscologia, curso de especialização na area de Neuropsicologia  
ou pós graduação em Neuropsicologia;  
IV. Declaração de capacidade de oferta (Anexo III); 
V. Relação nominal dos profissionais que compõe a equipe técnica do prestador, informando 

nome, CPF, carga horária semanal, cargo, função e número de inscrição no respectivo 
Conselho Profissional (quando for o caso). (Anexo V); 
VI. Apresentar Declaração de Regularidade para Funcionamento, emitido pelo Conselho 
Regional da profissão do profissional. 

 
VII. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E OBRIGAÇÕES DOS CONTRATADOS 
VIII. Apresentar a documentação exigida neste Edital; 
IX. Integrar-se ao Sistema Nacional de Regulação – SISREG, sistema utilizado pelo FMS, 
destinando equipamento necessário para operacionalização do mesmo e indicando pelo menos 
01 profissional para ser treinado e apto a utilizar o Sistema; 
X. O responsável técnico deve durante o período de atendimento, para a realizar o 

diagnóstico dos distúrbios cinético-funcionais, prognóstico, prescrição, intervenção e alta, 
desenvolvendo competências e habilidades inerentes ao seu perfil profissional com 
responsabilidade, ética e autonomia, conforme dispõe DECRETO-LEI Nº 938, DE 13 DE 
OUTUBRO DE 1969; 
XI. Só poderão participar prestadores de serviços com matriz/filial em Armazém; 

XII. Atender os pacientes encaminhados pelo FMS e Estratégias de Saúde da Família, pelo 
menos, no horário comercial de segunda a sexta feira, exceto feriados;  

XIII. Não poderá haver qualquer distinção entre o atendimento destinado aos pacientes 
encaminhados pelo FMS e os demais pacientes atendidos pelo prestador de forma particular; 

XIV. Os serviços contratados deverão ser prestados pelos profissionais pertencentes aos 
quadros do prestador, de acordo com as condições e especificações estabelecidas neste 
instrumento e no contrato; 

XV. Os prestadores não poderão transferir a outrem as obrigações assumidas no contrato, 
salvo autorização, por escrito, do FMS, sob pena de rescisão do contrato; 
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XVI. Os prestadores responderão exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para a 
execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 
fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma 
hipótese poderão ser transferidos para o FMS; 

XVII. Os prestadores deverão manter-se, durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações anteriores e com as condições de habilitação exigidas neste instrumento; 

XVIII. Não poderá haver quaisquer obstáculos ou impedimentos às vistorias técnicas que serão 
realizadas pela Comissão de Licitação e pelo Serviço de Controle e Avaliação do FMS; 

XIX. Todos os prestadores contratados ficarão sujeitos à auditoria do FMS durante a vigência 
do contrato. 

 
4. NÃO PODERÃO CONTRATAR 
4.1. Aqueles que deixarem de cumprir qualquer item deste Edital. 
4.2. Prestadores declarados inidôneos por órgão ou entidade da administração pública direta 

ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal. 
4.3. Aqueles que se encontrar em processo de falência ou recuperação judicial, 

concordatária, concurso de credores, dissolução e liquidação. 
 
5. DA DISTRIBUIÇÃO DO TETO FINANCEIRO  
5.1. O teto financeiro do município de Armazém para as sessões de atediemnto dos 

pacientes será distribuído entre os prestadores contratados, de acordo com os critérios 
estabelecidos pelo FMS. 

5.2. São critérios para distribuição dos valores entre os prestadores contratados:  
I. A necessidade do Município definida pelo Gestor da Saúde; 

II. A capacidade instalada do Prestador, observando-se o seguinte:  
a) Qualificação Técnica 
b) Quantidade de profissionais disponíveis para todo processo de atedimento do paciente 
c) A capacidade de oferta, declarada pelo prestador conforme item 3.3, d, deste Edital ou 

conforme as vistorias realizadas pela Comissão. 
 
6. DAS VISTORIAS TÉCNICAS 
6.1. A Equipe de Controle e Avaliação do FMS realizará visitas técnicas no local de 

atedimento e/ou na sede a de todos os interessados, se for o caso, independente de prévio 
agendamento, para verificação da capacidade instalada e das reais condições de atendimento 
às necessidades do FMS. 

6.2. As vistorias técnicas serão realizadas a qualquer momento, mesmo após a assinatura 
do contrato, a critério do FMS e da Comissão. 

 
7. DA SELEÇÃO 
7.1. Serão selecionados os prestadores que atenderem a todas as exigências do presente 

edital e obtiverem declaração de não objeção à assinatura do contrato expedida pela Comissão 
após a realização da vistoria técnica. 

 
8. DO CONTRATO 
8.1. Os prestadores selecionados serão chamados para assinatura do contrato, cuja minuta 

segue anexa (Anexo V), conforme necessidade e conveniência do FMS, momento em que 
tomarão conhecimento do seu teto financeiro. 

8.2. No momento da assinatura do contrato, caso não haja aceitação do prestador 
selecionado, deverá ser assinado Termo de Desistência. 

8.3. Em caso de desistência de algum prestador selecionado, o seu teto financeiro será 
redistribuído entre os demais interessados aptos a contratar. 

8.4. A assinatura do contrato e a distribuição do teto financeiro ficarão a exclusivo critério do 
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FMS. 
 
9. DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DO PAGAMENTO 
9.1.  O relatório de produção mensal deverá ser encaminhado junto com relatório da 

produção física oriundo do prestador juntamente com as guias de encaminhamentos fornecidos 
aos pacientes, deverão ser entregues no setor de Controle, Avaliação da Secretaria Municipal 
de Saúde. Ambos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação do serviço; 

9.2. – Caberá ao setor de Controle e Avaliação após recebimento do relatório físico realizar 
uma pré-análise da documentação física de produção para visualizar possíveis não 
conformidades administrativas, de forma a serem apresentadas aos prestadores para que este 
promovam as devidas alterações, quando cabíveis. Neste item, os procedimentos que forem 
bloqueados a fim de pagamento de produção física devido a não conformidade, poderão ser 
reapresentados com as correções devidas para serem desbloqueados e pagos; 

9.3. - Após 10 (dez) dias da entrega do relatório de produção, o Fundo Municipal de Saúde 
disponibilizará o relatório de crítica contendo os valores aprovados para pagamento, conforme 
desembolso do Ministério da Saúde. 

9.4. - A partir da divulgação do relatório de crítica do Fundo Municipal de Saúde e/ou 
encaminhamento da planilha de bloqueio dos procedimentos devido a não conformidade 
administrativo o prestador apresentará a(s) Nota(s) Fiscal (is) no setor de Controle, Avaliação 
para o respectivo “aceite” e encaminhamento ao Departamento Administrativo Financeiro para 
posterior pagamento. 

9.5. As notas Fiscais deverão ser emitidas com o valor do Imposto de Renda a ser 
retido pela administração, conforme Decreto Municipal nº 77/2023, com base na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 
 
10.      ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
10.1. Qualquer interessado poderá impugnar o presente Edital por eventuais irregularidades, 

ficando para tanto estabelecido o prazo improrrogável de 03 (três) dias corridos após a sua 
publicação. 

10.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na 
aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido por escrito (art. 164 da Lei nº 14.133/2021); 

10.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis a contar do recebimento da impugnação ou 
do pedido de esclarecimento (art. 164, p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 

10.4. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 
1º da Lei nº 14.133/2021). 

 
11. VEDAÇÕES PARA CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO  
11.1. São vedações para credenciamento e participar da execução do contrato, direta 

ou indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021: 
I - Agente público de órgão ou entidade INTERESSADO ou contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º); 

II - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III); 

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao INTERESSADO que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
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inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do INTERESSADO (art. 14, § 3º); 
III - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, IV); 

IV - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, 
V); 

V - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI); 

VI - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º); 

VII - É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV); 

VIII - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.); 

IX - Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, 
§ 3º). 

 
12. RECURSOS E PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO 
12.1 - Qualquer interessado poderá interpor recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, nos 

casos previstos no art. 165, I da Lei nº 14.133/2021; 
12.2 - As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três 

dias úteis, contado da data de intimação ou da lavratura da ata de julgamento (art. 165, I da Lei 
nº 14.133/2021); 

12.3 - O recurso: 
I - Será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida (art. 

165, § 2º [primeira parte] da Lei nº 14.133/2021); 
II - Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para contrarrazões, a partir da 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso (art. 165, § 4º da Lei nº 
14.133/2021); 

III - Encerrado o prazo para apresentação das contrarrazões, a autoridade que tiver editado 
o ato ou proferido a decisão recorrida analisará o recurso e as contrarrazões (se apresentadas) 
e proferirá decisão no prazo de 3 (três) dias úteis (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 – primeira 
parte); 

IV - Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 – segunda parte); 

V- O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
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aproveitamento (art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021); 
10.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem 

ser aproveitados (art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021); 
10.5 - Dos atos que não cabem recurso, cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, contado da data de intimação (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021); 
10.6 - Quando aplicada sanção prevista no art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 
I - Cabe recurso (art. 166 da Lei nº 14.133/2021): 
A - Sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 
B - Recurso deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação; 
C - Dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, para apreciação e decisão 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; 
D - Se não houver reconsideração da decisão, será encaminhado recurso com sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

II - Cabe pedido de reconsideração (art. 167 da Lei nº 14.133/2021): 
A - Sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 
B - Pedido deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação; 
C - Decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.7 - Sobre recursos e pedidos de reconsideração: 
I - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168, caput da Lei nº 
14.133/2021); 

II - Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 
necessárias (art. 168, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021); 

III - Será assegurado ao INTERESSADO vista dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses (art. 165, § 5º da Lei nº 14.133/2021). 

 
13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1 - O INTERESSADO ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações, com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 
14.133/2021): 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe 

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra 
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a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 
13.2. Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 
 

 
Advertência (art. 156, § 2º). 

 
Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave 
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com 

multa (art. 156, § 7º). 
 

 
Multa de 30% do valor do contrato. 
 

 
Qualquer infração (art. 156, § 3º). 

 
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta 
e indireta, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos (art. 156, § 4º). 
 

 
I, III, IV,V,VI,VII 
Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com 

multa (art. 156, § 7º). 
 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos (art. 156, § 5º). 
 

 
VIII, IX, X, XI, XII 
Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com 

multa (art. 156, § 7º). 

 
 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 
13.4. Para aplicação das sanções (Arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 
I - Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação; 
A- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

II - Incisos III e IV do item 1: 
A - Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos; 
B - O INTERESSADO ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir; 

C - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o INTERESSADO ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

D - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

E - A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº 14.133/2021); 
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F - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Comissão 
Permanente de Licitação, e será: 

I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere este item; 
II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 
providências; 

III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021); 

13.6. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 
14.133/2021); 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira, e dá outras providências, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021); 

13.8. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 
14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei nº 14.133/2021); 

13.9. A Administração Pública representada pela CPL, no prazo máximo 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

13.10. A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a 
uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento 
municipal. 

13.11. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 
na forma prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021); 

13.12. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

12.13. É admitida a reabilitação do INTERESSADO ou contratado perante o municipio de 
Armazém/SC, exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021): 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 
II - Pagamento da multa; 
III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V- Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 



 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARMAZÉM 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

    
  Praça 19 de Dezembro, 130 – Centro - Fone (48) 3645-0740. 

CEP 88.740-000 – Armazém – SC 
  

 

requisitos definidos neste item. 
13.14. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 1 exigirá, como 

condição de reabilitação do INTERESSADO ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento 
de programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

 
14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Estando os prestadores selecionados aptos a contratar com o município será 

promovido o procedimento de inexigibilidade de licitação, tomando-se por base o caput do 
artigo 72 c/c 74, ambos da Lei 14.133/21, tendo em vista o fato de que a competição resta 
faticamente impossibilitada, já que é do interesse da coletividade que o maior número possível 
de empresas preste serviços descritos no objeto, especificado no termo de referencia, anexo I 
do Edital, no intuito de ampliar e facilitar o acesso da população. 

14.2. A Comissão de Licitação terá até 30 dias após o recebimento dos envelopes de 
documentação para avaliar e divulgar o resultado. 

14.3. Fazem parte deste Edital os seguintes documentos: 
Anexo I – Termo de referência 
Declaração de Aceitação do Edital;  
Anexo II – Declaração de Aceitação dos preços;  
Anexo III – Declaração de capacidade de oferta; 
Anexo IV – Declaração de Aceitação do Edital;  
Anexo V – Relação de profissionais que compõem equipe técnica; 
Anexo VI – Minuta de contrato; 
Anexo VII – Modelo de declaração; 
Anexo VIII – Modelo de declaração; 
Anexo IX – Modelo de declaração; 
Anexo x – Modelo de declaração. 
 
14.4 Maiores Informações serão prestadas aos interessados no horário da 08h às 13h na 

Prefeitura Municipal de Armazém, sito na Praça 19 de Dezembro, nº. 130 na cidade de 
Armazém - SC, onde poderão ser obtidas cópia do edital e seus anexos, pelo e-mail: 
licitação@armazem.sc.gov.br 

 
 
Armazém - SC, 25 de julho de 2024. 
 
LUIZ PAULO RODRIGUES MENDES 
Prefeito Municipal de Armazém 
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(Anexo I) 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. OBJETO 

O objeto do presente termo é a contratação, através de CREDENCIAMENTO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE ESPECIALIZADAS NA REALIZAÇÃO 
DE CONSULTA/SESSÃO EM NEURO PSICOPEDAGOGIA E NEUROPSICOLOGIA, 
PARA OS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS”, DO MUNICÍPIO DE 
ARMAZÉM/SC, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 

Item Descrição Tipo do 
Item 

Und  Quant 
mensal 

Quant 
total  

Valor 
unitário 

Valor total 

1 Sessão Neuro 
Psicopedagogia 

Serviços 07 
meses 

107 749 R$ 98,35 R$ 73.664,15 

2 Sessão Neuro 
Psicologia 

Serviços 07 
meses 

107 749 R$ 111,55 R$ 83.550,95 

Valor total geral 
 

R$ 157.215,10 

 
 
1.2          O objeto da licitação tem a natureza de bem comum. 
1.3         Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima. 
1.4         O contrato terá vigência pelo período de 07 (meses), podendo ser prorrogado, 
com base na Lei nº 14.133/21. 
 
2. MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA 
A contratação visa proporcionar assistência à saúde aos usuários SUS das Estratégias de 
Saúde da Família do município de Armazém, na forma de sessões, conforme indicação 
médica. A neuro psicopedagogia e neuro psicologia é uma área de grande importância, 
porque estuda a relação entre o ser humano e o aprendizado, realizando intervenções 
quando existem obstáculos e proporcionando o desenvolvimento de crianças, 
adolescentes e adultos. A psicopedagogia tem como foco principal auxiliar os processos 
de aprendizagens e também o desenvolvimento cognitivo, emocional e educacional, 
favorecendo a recuperação do indivíduo. 
A disponibilização das sessões de Neuro Psicopedagogia e Neuro psicologia será 
organizada pelo Setor de Regulação da Secretaria de Saúde do município de Armazém, 
a qual ordenará os agendamentos com base no pedido médico e quadro clínico do 
paciente solicitante conforme protocolos clínicos.  
OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 1- Construir um perfil neuropsicológico para estabelecer um 
possível tratamento e intervenções para melhor qualidade de vida do paciente. Essa 
avaliação deve ser feita por um psicólogo especializado em Neuro Psicopedagogia e 
Neuro psicologia, que é definido na avaliação do médico neuro pediatra. 2- A primeira fase 
de avaliação da neuropsicológica e da neuro psicopedagogia é uma tapa fundamental 
para colher todos os dados e informações sobre o desenvolvimento e dia a dia da criança. 
3 - 0 processo de avaliação deve ser realizado com o próprio paciente, familiares, 
professores e profissionais de saúde que participam da vida da criança. A partir deste 
processo é definido aplicação dos testes, se for o caso. 4 - Aplicação dos testes é um 
instrumento clinico de aplicação individual que tem como objetivo a capacidade intelectual 
da criança e o processo de resolução de problemas, que deve ser definido pelo 
profissional, conforme caso a caso, pela faixa etária e pelo quadro clinico do paciente. 
Pode ser utilizado para mensurar a avaliação de rendimento escolar, problemas de 
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aprendizagem e identificação de individuas excepcionais e superdotados além de 
diagnostico diferencial de transtornos neurológicos e transtornos da área de 
psicopedagogia, que afetam o funcionamento mental e desenvolvimento educacional, com 
objetivo de mensurar sintomas associadas a TRANSTORNO DO Espectro Autista (TEA) 
e  transtorno do déficit de atenção com hiperatividade (TDAH), bem como a classifica-los 
em níveis leves, moderados ou severos, a avaliação se faz e forma global e específica, já 
que agrupa os sintomas em subcategorias. 
A Bateria Psicológica deve avaliar a Atenção como objetivo realizar uma avaliação da 
capacidade geral de atenção do paciente, assim como uma avaliação individualizada de 
tipos de atenção específicos, quais sejam, atenção concentrada, atenção dividida e 
atenção alterada.  Com o objetivo de rastrear a presença de comportamentos inerentes a 
sintomatologia do tratamento do espectro autista (TEA) e do transtorno do déficit de 
atenção com hiperatividade (TDAH), incluindo outros transtornos de comunicação para 
identificar riscos do desenvolvimento infantil, possibilitando o encaminhamento para 
avaliações especializadas e, consequentemente, a intervenção precoce.  
JUSTIFICATIVA: A contratação dos serviços aqui descritos se justificam diante da 
necessidade de realizar os atendimentos que no Município não há profissional com esta 
especialidade e há uma demanda muito grande de pacientes encaminhados por  médicos 
que necessita de acompanhamento para haver um diagnóstico preciso, 
consequentemente, haver um tratamento especifico para cada paciente conforme a sua 
necessidade clínica. Diante da necessidade dos atendimentos as avaliações 
neuropsicológicas e neuro psicopedagogia são de fundamental importância, pois são um 
exame diagnóstico que tem o objetivo de avaliar as funções cognitivas preservadas do 
paciente e se há algum prejuízo nestas áreas. Também tem a função de constituir um 
perfil neuropsicológico e neuropsicopedagogia para estabelecer se há necessidade de 
tratamento e qual será a melhor intervenção para o quadro clinico do paciente. 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços de psicologia e psicopedagogia 
especializados deverão ser prestados junto a Unidade Básica de Saúde do Município de 
Armazém/SC, bem como em seu consultório particular. O atendimento 
Neuropsicológico/psicológico e neuropsicopedagogia/psicopedagogia deverá ser semanal 
ou em outros períodos que o profissional entenda adequado, conforme o quadro clinico 
do paciente e a analise profissional do caso a caso, mas o período deve ser definido pelos 
responsáveis, dentro do horário de atendimento da unidade. 
 
3.            ESTIMATIVA DE VALOR 

Estima-se que será despendido o valor de R$ 73.664,15 para a realização de 749 
sessões de neuro psicopedagogia, que servira para atender os pacientes no período de 
sete meses, e o valor de R$ 83.550,95 para a realização de 749 sessões anual de neuro 
psicologia, que servira para atender os pacientes no período de sete meses, que somam 
R$ 157.215,10, que corresponde a uma despesa de R$ 22.459,30 por mês. 
 
4.            DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Trata-se de aquisição de prestação de serviço, a ser contratada mediante 
credenciamento. 
 
5.            REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Considerando que a contratação será mediante Dispensa de licitação, os requisitos para 
contratação seguirão as regras do artigo 62 da Lei n 14.133/2021. 
 
6.            PRAZO DE ENTREGA 
Deverá ser combinado com a Secretária Municipal de Saúde em cada 
solicitação/autorização de fornecimento emitida e enviada à empresa credenciada. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, 
edital e seus anexos e contrato; 
7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio 
de comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. São obrigações da Contratada: 
8.1.1. a Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
8.1.2. efetuar os atendimento no municipio de Armazém/SC, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência, anexo I do edital.  
8.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
8.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
8.1.6. manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
8.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço. 
 
9. SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. O representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, será ELIZANDRA 
ARENT BARRETO DE ABREU, MATRICULA Nº 3686, servidora municipal. 
10.1.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
10.1.2.O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
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dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
11.            DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   
11.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
serviços, nos termos abaixo. 
11.2 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a 
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da 
obrigação contratual. 
11.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe 
de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 
11.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
11.3.1.1Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato. 
11.3.1.2  A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
11.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
11.3.2 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato. 
11.3.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
11.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
11.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
provisório no dia do esgotamento do prazo. 
11.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 
o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o 
ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
11.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
11.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 



 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARMAZÉM 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

    
  Praça 19 de Dezembro, 130 – Centro - Fone (48) 3645-0740. 

CEP 88.740-000 – Armazém – SC 
  

 

11.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  
11.5 O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como 
um todo, e será realizado da seguinte forma: 
11.5.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado; 
11.5.2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
11.5.3  O prazo para recebimento definitivo será de 10 (dez) dias. 
11.5.4  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento. 
11.6   O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposições legais em vigor. 
11.7  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta, no edital e seus 
anexos e contrato, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
12. PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do serviço. 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
12.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
12.3.1.A contratante constatando a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências legais.  
12.4. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 
12.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 
12.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
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12.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela não execução do serviço, caso a contratada não 
regularize sua situação exigida na habilitação. 
12.7.1.   Será interrompido o serviço em execução com a contratada que estiver com 
certidão negativa frente aos órgãos públicos, dos quais foram exigidos na habilitação da 
contratação, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 
12.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
12.8.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
13. REAJUSTE 
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 
13.2. Após 01 (um) ano, poderão ser reajustados os valores pelo Índice IGPM. 
 
14. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS/ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Dotação orçamentária será informado posteriormente pelo setor contábil. 
 
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Aplica-se a disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da 
execução do contrato prevista no Título IV, Capítulo I, da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
Armazém/SC, 05 de julho de 2024. 
 
.................................................................................. 
Vanessa Gil 
Responsável pela elaboração 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS PREÇOS 
(Anexo II) 
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A empresa ........................................................... , pessoa jurídica de direito privado, com 

sede   na   .................................................................................................,   Armazém/SC, 
inscrita no CNPJ nº. ......... .......................... ............. , por meio de seu sócio-gerente ou 
representante legal abaixo firmado, vem manifestar sua aceitação aos preços praticados pelo 
SIGTAP “Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do 
SUS” para pagamento dos procedimentos contratados, estando também ciente de que os 
reajustes aplicados aos referidos procedimentos obedeceram às determinações do Ministério 
da Saúde. 

 
 
Armazém, ................................. 
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DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE DE OFERTA À FMS 
(Anexo III) 
 
 
A empresa ........................................................... ,  pessoa jurídica de  direito privado, com 

sede   na   .................................................................................................,   Armazém - SC, 
inscrita no CNPJ nº. ........................................... ...... , por meio de seu sócio-gerente ou 
representante legal abaixo firmado, em atenção ao EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 
03/2024/OU/FMSA, vem declarar............................. que possui capacidade de  
ofertar...........(...................................................................................................................) 
sessões de atendimentos por mês. 

 
 
Armazém - SC, ............................... 
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DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL 
(Anexo IV) 
 
 
 
A empresa ........................................................... ,  pessoa jurídica de  direito privado, com 
sede   na   .................................................................................................,   Armazém/SC, 

inscrita no CNPJ nº. , por meio de seu sócio-gerente ou representante legal abaixo firmado, 
vem declarar que possui pleno conhecimento, e manifestar inteira concordância, com todos os 
termos do EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 03/2024/OU/FMSA, que trata da seleção e 
possível contratação de entidades privadas prestadoras de serviços de saúde para a realização 
de sessões de atendimento discriminados no termo de referencia, anexo I do edital, assumindo 
a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se às 
penalidades legais e a sumária desclassificação do chamamento, e que fornecerá quaisquer 
informações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação. 

 
 
 
 
 
 
Armazém - SC, ................................. 
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RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS QUE COMPÕEM EQUIPE TÉCNICA 
(Anexo V) 
 
 
Empresa: CNPJ: 
 
 
 
 
Nome do 

profissional 
 
CPF 

 
Cargo 

 
Função 

 
Carga horária 

semanal 

 
Número no Conselho 

Profissional 
(quando for o caso) 

      

      

      

      

      

      

 
 
 
 
 
 
Armazém - SC, ................................. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
(Anexo VI) - MINUTA CONTRATUAL 
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CONTRATO Nº               
 
 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E 
A EMPRESA ______________________________________. 
 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARMAZÉM, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
11.632.895/0001-01, sediada na Praça 19 de Dezembro, nº 130, Centro, Armazém - SC, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LUIZ PAULO RODRIGUES MENDES, doravante 
denominada CONTRATANTE, residente e domiciliado na cidade de Armazém e a empresa 
___________    , registrada no CNPJ  sob o n.º 
 ,  com sede na  ,  n.º         ,   Bairro  ,  
 /    ,  doravante  denominada  CONTRATADA,  neste  ato  
representada  pelo  Sr.   ,  inscrito  no  CPF/MF  sob  o  n.º  , resolvem firmar 
o presente contrato, decorrente do Edital de Credenciamento n° 03/2024/OU/FMSA, com 
fundamento legal da Lei 14.133/2021, cujo Edital fica fazendo parte integrante deste, mediante 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem como objeto Seleção e possível contratação ................, discriminados 
no SIGTAP “Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM 
do SUS”. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO:  
a) O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e terá vigência de 12 
(doze) meses, periodo de ................. podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo, por 
iguais e sucessivos períodos, nos termos do art. 132 da Lei nº 14.133/2021 ou nos termos do 
artigo 106 da Lei Federal 14.133/2021 
b) O objeto contratado deverá obedecer a todas os prazos previstos de entrega do objeto 
de acordo com as especificações do edital e seus anexos e deste instrumento.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO TETO FINANCEIRO 
O valor do teto geral financeiro para o presente contrato ......................apurado mediante a 
aplicação dos critérios técnicos descritos no Edital de Credenciamento n° 03/2024/OU/FMSA, 
conforme tabela que segue:. 

 
Item Descrição Tipo do 

Item 
Und  Quant 

mensal 
Quant 
total  

Valor 
unitário 

Valor total 

1 Sessão Neuro 
Psicopedagogia 

Serviços 07 
meses 

XX XX R$ 98,35 R$ XX 

2 Sessão Neuro 
Psicologia 

Serviços 07 
meses 

XX XX R$ 111,55 R$ XX 

Valor total geral 
 

R$ XXX 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa decorrente deste contrato correrá por conta do Orçamento Fiscal do Fundo 
Municipal de Saúde de Armazém, conforme descrito na Cláusula Terceira deste Termo, com 
as seguintes dotações: 13.01 2.034 3.3.90.00.00.00.00.00, complemento nº 
3.3.90.39.50.00.00.00. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A prestação dos serviços deverá ocorrer conforme as condições a seguir estabelecidas, além 
daquelas previstas no Edital: 
a) Realizar os procedimentos descritos no Termo de Referência, constante no Anexo I deste 
Edital; 
b) Apresentar a documentação exigida neste Edital; 
c) Integrar-se ao SISREG – Sistema Nacional de Regulação, destinando equipamento 
necessário para operacionalização do mesmo e indicando pelo menos 01 (um) profissional para 
ser treinado e apto a utilizar os Sistemas; 
d) Só poderão participar prestadores de serviços com sede em Armazém; 
e) Atender aos pacientes agendados pelo SISREG, da rede municipal de saúde de 
Armazém, através do Complexo Regulador Municipal, em dias e horário previamente 
acordados com a Gerência de Regulação e validados pela Diretoria de Regulação, Avaliação, 
Controle e Auditoria e Diretoria de Média Complexidade, com garantia de atendimento integral 
em todos os níveis de complexidade contratualizados e de acordo com os tetos físico e 
financeiro, programado para cada grupo de procedimentos; 
f) Adequar os impressos utilizados pela Clínica, como: receituários, requisição de exames e 
formulários de encaminhamentos para procedimentos cirúrgicos, de acordo com as normas do 
Ministério da Saúde e de acordo com a nomenclatura definida na Tabela de Procedimentos do 
SUS, para que todos os procedimentos requeridos pelo especialista sejam devidamente 
agendados e o acesso garantido; 
g) Todos os Encaminhamentos Médicos, solicitações de exames especializados originados 
pelo prestador, bem como todas as solicitações de cirurgias deverão obedecer aos conceitos 
de acesso definidos no Protocolo de Acesso, anexo ao Termo de Referência deste Edital; 
h) Não poderá haver qualquer distinção entre o atendimento realizado aos pacientes do SUS, 
dos demais pacientes atendidos pelo prestador; 
i) Os prestadores responderão exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para a 
execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 
fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, ou comercial, cujo ônus e obrigações 
em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Secretaria Municipal de Saúde; 
j) Os prestadores manter-se-ão, durante a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações anteriores e com as condições de habilitação exigidas neste instrumento; 
k) Não poderá haver qualquer obstáculo ou impedimento às vistorias técnicas que serão 
realizadas pela Comissão de Contratualização da Secretaria Municipal de Saúde; 
l) Todos os prestadores contratados ficarão sujeitos à auditoria da SMS durante a vigência 
do contrato; 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DO PAGAMENTO 
a) O relatório de produção mensal deverá ser entregue no Setor de Controle e Avaliação da 
Secretaria Municipal de Saúde até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação do 
serviço; 
b) Após 5 (cinco) dias da entrega do relatório de produção, a Secretaria Municipal de Saúde 
disponibilizará o relatório de crítica contendo os valores aprovados para pagamento, conforme 
cronograma desta Secretaria; 
c) A partir da emissão do relatório de crítica, o prestador deverá apresentar a Nota Fiscal no 
Setor de Controle e Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde para o respectivo “aceite” e 
encaminhamento ao Departamento Administrativo Financeiro para efetuar o pagamento; 
d) O pagamento será efetuado através da apresentação da Nota Fiscal, em reais, 
devidamente conferida e aceita pela CONTRATANTE, mediante depósito em conta bancária, 
correspondente aos serviços efetivamente prestados. 
e) As notas Fiscais deverão ser emitidas com o valor do Imposto de Renda a ser retido 
pela administração, conforme Decreto Municipal nº 77/2023, com base na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
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f) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 
seu vencimento ocorrerá em dez dias após a data de sua apresentação válida.  
g) O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente, a critério da Prefeitura 
Municipal de Armazém/SC, sendo vedado à Contratada emitir boleto bancário, bem como 
negociar seus créditos com terceiros.  
Parágrafo Único: A Nota Fiscal será emitida com o valor correspondente ao relatório de crítica 
emitido mensalmente pela CONTRATANTE, utilizando-se o Sistema Nacional de Regulação – 
SISREG III. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA MULTA  
a) Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a contratada poderá 
ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas e penalidades definidas a seguir:  

i.advertência;  
ii.impedimento de licitar e contratar; ou  
iii.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  

b) Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 
cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 
danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento 
de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  
c) A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias:  
d) Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da 
realização do objeto contratado, até o máximo de 10 (dez) dias.  
e) No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério 
exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena 
de multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação 
da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo 
de 03 (três) anos.  
f) Multa por inexecução parcial do contrato:  
g) 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal da parcela não executada, além da 
possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.  
h) Multa por inexecução total do contrato:  
i) 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, além da possibilidade de aplicação 
da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo 
de 03 (três) anos. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇO 
a) Os preços serão reajustados após o intervalo de um ano, e dependendo de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice do INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade.  
b) Nos reajustes subsequentes terão o intervalo mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
c) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
d) Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).  
e) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
f) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
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índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
CLÁUSULA NONA – DA SUSPENSÃO POR INTERESSE DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, suspender a prestação dos serviços, ou de parte 
deles, desde que notifique por escrito à CONTRATADA, conforme preceitua a Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - FISCAL DO CONTRATO 
A responsabilidade direta pela fiscalização do presente Contrato, será servidora VANESSA GIL, 
matricula nº 1795, Auxiliar Administratico, responsável pela regulação municipal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 
a) O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e terá vigência de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos 
períodos, nos termos do art. 132 da Lei nº 14.133/2021 ou nos termos do artigo 106 da Lei 
Federal 14.133/2021 
b) O objeto contratado deverá obedecer a todas os prazos previstos de entrega do objeto 
de acordo com as especificações do edital e seus anexos e deste instrumento.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
Este contrato poderá ser alterado, exceto em seu objeto, conforme determina Lei nº 14.133/21, 
através de Termos Aditivos e por acordo entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, por ato administrativo unilateral, nas 
hipóteses previstas nos arts. 89 e ss, da Lei nº 14.133/2021, sem que caiba ao CONTRATADO 
qualquer indenização, sem embargo da imposição das penalidades que se demonstrem 
cabíveis em processo administrativo regular. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Armazém, com expressa renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir questões resultantes do presente contrato não 
resolvidas na esfera administrativa. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente contrato na data abaixo 
indicada, em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 
 
Armazém - SC,  ________ de __________ de 2024. 

 
 
 

 
..................................................................... 
contratante 
 
 
 
..................................................................... 
Contratada 
 
 
..................................................................... 
Fiscal do contrato 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2024/FMSA 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2024/OU/FMSA 
 
(Anexo VII) 
 
"M O D E L O" 
 

 
Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação  

 
 
 
 

 (NOME DA EMPRESA) CNPJ n.º , sediada (endereço completo) , por meio de seu 
representante legal (ou procurador) Sr. , CPF DECLARA, sob as penas da lei, que atende 
plenamente os requisitos de habilitação constantes no edital referente ao Credenciamento 
n° 03/2024/OU/FMSA. 
 
Local e Data  
 
Nome e Número da Identidade do declarante 
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(Anexo VIII) 
 
"M O D E L O" 

 
 

Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho 
 
 
A empresa (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ____________, por intermédio 
de seu representante legal (Nome do Representante), portador(a) da Carteira de Identidade 
nº_____________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, DECLARA que:  
a. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, conforme disposto no inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição Federal e no art. 68, inc. VI, da Lei nº 14.133/2021, ( ) Ressalva: emprega 
menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz.  
b. está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 
funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
em atendimento ao disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e no art. 63, 
inc. IV, da Lei 14.133/2021.  
 
Local e Data:  
 
Nome, cargo e assinatura  
Razão Social da empresa. 
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(Anexo IX) 
 
"M O D E L O" 

 
 
 
Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a 
Administração  
 
 
(NOME DA EMPRESA) CNPJ n.º , sediada (endereço completo) , por meio de seu 
representante legal (ou procurador) Sr. , CPF declara, sob as penas da lei, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 
Local e Data (a):  
 
Nome e Número da Identidade do declarante 
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(Anexo X) 
 
"M O D E L O" 

 
 
Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte  
 
 
A empresa, CNPJ n.º , declara à Prefeitura Municipal de Armazém/SC, para fins de 
participação no Credenciamento nº 03/2024-FMA, que enquadra-se como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, estando apta a exercer o direito de preferência como critério 
de desempate.  
 
Local e Data (a):  
 
Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO VIII 
 
"M O D E L O" 
 
 
 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
 C.N.P.J. 
ENDEREÇO 
 
 
DECLARAÇÃO 
 
 
………………………………………………., inscrita no CNPJ N° ..................... , sediada na 

rua …………………….., cidade .......................................................................... / SANTA 
CATARINA, por intermédio de seu representante  legal,  o(a)  Sr(a)……………………...,  
portador(a)  da  Carteira  de  Identidade n° …………….. e do CPF n° 
………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor 
público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista. 

 
…………………………….., de ............................................................................ de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Representante legal 
 


